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autor responsável 

o Poder Judiciário está no bancc 
acusações de letargia, burocracia, m 
ficiência. A imprensa vive de manch 
exemplos e pouco divulga os esforço~ 

Dentre as providências da Naçã 
está a Reforma do Judiciário: um co 
pretende corrigir algumas mazelas sis 
da administração. 

Algumas das leis aprovadas têm 
dade notarial. A Lei 10.35212001 alter 
permite que advogados autentiquem ~ 

§ 1.0). No mesmo sentido, sucederan 
475-0) e 11.382/2006 (art. 365, IV). 
possibilidade dos autos eletrônicos, i! 
para reconhecimentos de firma de pe 
cópias eletrônicas autenticadas de do 
servidores e advogados. 

Finalmente, a Lei 11.44112007 p 
ção, divórcio, inventário e partilha po 
as partes sejam maiores e capazes e n~ 

Em suma, o notariado brasileiro I 
atos de autenticação,! mas a possibilid 

1	 A sociedade brasileira vive excessiva bu 
e o reconhecimento de firma se tran~ 

estigma para a atividade notarial. É im 
autenticações, prestigiando-a quando 
rança jurídica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


